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INTRODUÇÃO
Apesar dos ganhos substanciais em saúde veri-
ficados nos últimos anos, de forma generalizada 
em todos os países da União Europeia, dentro de 
cada país continuam a existir evidentes dispari-
dades entre diferentes grupos socioeconómicos 
(Mackenbach, 2006; Borrell et al., 2014; Macken-
bach & Whitehead, 2015). O combate a estas 
desigualdades sociais constitui um dos maiores 
desafios das administrações públicas de saúde, 
sendo uma prioridade para a União Europeia e, 
nomeadamente, para Portugal (Santana, 2002; 
WHO, 2010; Perelman et al. 2010; Karanikolos et 
al. 2013). Este tipo de questões é ainda mais re-
levante quando se considera o atual contexto de 
crise económico-financeira, em que os recursos 
públicos se tornam mais escassos e mais procu-
rados e há uma forte necessidade de adequar 
e melhorar as medidas que visam a redução ou 
anulação das desigualdades em saúde entre ci-
dadãos (Stuckler et al., 2009; Brand et al., 2013).

A avaliação da saúde da população assume-se, 
deste modo, essencial no apoio à tomada de 
decisão, ao gerar evidência que suporte a iden-
tificação de potenciais áreas prioritárias de in-
tervenção e a colaboração e ação intersectorial 
na implementação de estratégias promotoras 
da saúde (Kindig et al., 2003; Kindig, 2007; Oli-
ver, 2010). Este desafio exige respostas científicas 
multidisciplinares que ultrapassem a exclusiva 
abordagem médica tradicional da saúde, agre-
gando ao conhecimento médico os geográfico, 

económico e sociológico, testando intervenções 
multidisciplinares e encarando o empenho polí-
tico como peça chave da transformação do co-
nhecimento em ação (Beaglehole et al., 2004; 
Marmot, 2005). Uma abordagem adequada às 
desigualdades em saúde exige ações direciona-
das às suas causas (WHO-CSDH, 2008; Braveman 
et al., 2014).

A evidência de que a variação da saúde coletiva 
tem uma forte dimensão espacial é bem conhe-
cida. Há um crescente entendimento sobre a in-
fluência do ‘lugar’ na vida individual e coletiva, 
existindo diferentes níveis de exposição aos ris-
cos para a saúde, bem como às suas possibilida-

des e oportunidades para ter um estilo de vida 
saudável (Santana, 2014). Deste modo, deverá 
ser considerada, em primeiro lugar, a seguinte 
questão: “quais os fatores que influenciam a 
saúde de uma população?”.

É largamente aceite que a saúde não resulta, 
apenas, da genética, dos comportamentos indivi-
duais ou das opções de estilos de vida, nem é ape-
nas um exclusivo resultado do acesso e utilização 
de serviços de saúde, ou, ainda, da influência de 
indicadores de qualidade ambiental com impacto 
na saúde (Brown, 1995; Marmot, 2005; Marmot 
et al., 2008; Marmot, 2010). Embora estes fatores 
sejam importantes, a saúde e os comportamen-
tos saudáveis são influenciados, também, pelas 
caraterísticas das populações e do seu contexto 
de vizinhança (Wilson et al., 2010), dos níveis de 
escolaridade (Bosma, et al., 2001; Cutler et al., 
2006; Machenbach et al., 2008; WHO, 2009; Van-
denheede et al., 2015), de rendimento (Lynch et 
al., 2000; Mackenbach et al., 2008; Marmot, 2010; 
Driscoll et al., 2012), do contexto familiar e das 
condições de nascimento (Power, 1998; Harding 
et al., 2006), do estatuto sócioeconómico (Ma-
cintyre et al., 2003) e até do tipo de habitação 
(Etches et al., 2006). A saúde é ainda fortemente 
influenciada pelas ações dos indivíduos, dos go-
vernos, das instituições e da sociedade (Santana, 
2002), resultando de uma multiplicidade de fato-
res, definidos como condições do ambiente físico 
e socioeconómico em que as pessoas nascem, 
vivem, trabalham e envelhecem, as quais corres-
pondem a áreas diversas da vida coletiva e indi-
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Figura 1 - Áreas disciplinares do Projeto GeoHealthS.
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vidual (WHO-CSDH, 2008). É longa a lista de au-
tores que nas últimas décadas tem desenvolvido 
investigação sobre desigualdades em saúde, com 
recurso à utilização de uma grande variedade 
de indicadores que têm vindo a ser identificados 
como determinantes sociais da saúde (Lalonde, 
1974; Benzeval et al., 2001; Macintyre et al., 2003; 
Mackenbach, 2006; Dahlgren & Whitehead, 2007; 
Heitgard et al., 2008; WHO, 2010; Marmot, 2010; 
Braveman et al., 2011; Borrell et al., 2014). 

O estudo destas temáticas tem levado à cons-
trução de modelos que procuram expressar a 
rede de relações dos diferentes níveis de deter-

minantes sociais com as desigualdades em saú-
de (Figuras 2 e 3).

As políticas com capacidade para influenciar 
estes determinantes incluem, naturalmente, 
ações dentro do próprio sistema de saúde, mas 
encontram-se, sobretudo, fora dele (Santana, 
2002; Dahlgren & Whitehead, 2007; Marmot et 
al., 2008; WHO-CSDH, 2008). Estas ações inte-
gram-se num quadro mais amplo da promoção 
da saúde e de minimização do impacto negati-
vo das caraterísticas de contexto sobre a saú-
de individual e da comunidade (Hillemeier et al., 

2003), caraterizando-se por serem intervenções 
sociais complexas (Marmot, 2005; Santana et 
al., 2009, Santana et al., 2015).

A maioria dos instrumentos de avaliação da 
saúde da população apenas mede os desvios 
relativamente a um estado de saúde percecio-
nado pelo indivíduo ou fornecem, de forma con-
creta, informações sobre a ausência de saúde 
através de dados de mortalidade ou morbilida-
de (Bowling, 2001). No entanto, existem múlti-
plas influências relativamente aos resultados 
em saúde e, por isso, é necessário considerar um 
conjunto vasto de determinantes corresponden-
tes a áreas diversas da vida coletiva e individual 
que expliquem (de forma direta ou indireta) a 
saúde da população (Kindig, 2007; Braveman et 
al., 2014) numa perspetiva integrada e holística.

A adoção de medidas e políticas, no sentido de 
melhorar a saúde de uma população e atenuar 
as variações espaciais, impõe a necessidade de 
aplicação de métodos de medição e avaliação 
que sejam consistentes e amplos, com dados vá-
lidos, disponíveis e fiáveis (Etches et al., 2006) 
que possibilitem comparações (temporais e es-
paciais). Estes métodos têm que estar associa-
dos a um quadro conceptual claro, que integre 
as relações entre os diferentes determinantes da 
saúde individual e da comunidade e respetivos 
resultados em saúde (Santana, 2005).

Em Portugal, nos últimos vinte anos, Santos 
(1987), Pereira (1995), Giraldes (1996), Santana 
et al (1998, 2000, 2002, 2003, 2004) contribuí-
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Figura 3: Modelo de determinantes sociais da saúde e 
bem-estar. Adaptado de Barton & Grant, 2006.
Fonte: Santana, P.  (2014) - Introdução à Geografia da 
Saúde: Território, Saúde e Bem-Estar, 1a edição, Impren-
sa da Universidade de Coimbra, Coimbra (p.78).
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ram para que se começasse a estudar a ques-
tão das desigualdades em saúde, atribuindo 
um peso fundamental às questões de ordem so-
cioeconómica e às desigualdades espaciais na 
oferta e utilização dos serviços de saúde. O pri-
meiro estudo de avaliação da saúde da popula-
ção portuguesa apenas incluía indicadores re-
lacionados com a morbilidade (Giraldes, 1978). 
Posteriormente, no início da década de 90, foi 
realizado um estudo em Portugal Continental 
(Vaz et al., 1994) que correspondeu ao desen-
volvimento de um modelo multiatributivo de 
avaliação e monitorização da saúde da popula-
ção (Modelo de Avaliação do Estado de Saúde 
da População - MAESP), no qual se incluíram 51 
variáveis agregadas em cinco dimensões, iden-
tificados como estando direta ou indiretamente 
relacionados com a saúde da população. Al-
guns anos mais tarde, este mesmo modelo foi 
aplicado para identificar as variações espaciais 
na Região Centro (Santana, 1998) e em Portu-
gal Continental (Santana et al., 2003).

Rodrigues et al. (2014a,b) defende que apesar 
da melhoria da qualidade e do acesso à infor-
mação verificado nos últimos anos, persistem 
questões metodológicas relativas à agregação 
de diferentes indicadores que têm vindo a ser 
identificadas na literatura (mais informação dis-
ponível em Rodrigues et al, 2014a,b). De acor-
do com os autores, a construção do Índice de 
Saúde da População deverá ter em conta uma 
metodologia robusta que permita ultrapassar 
alguns destes constrangimentos.

OBJETIVOS 
O projeto GeoHealthS - Geografia do Estado de 
Saúde – Uma aplicação do Índice de Saúde da 
População nos últimos 20 anos iniciou-se em 
2012 com o objetivo de avaliar a saúde da po-
pulação nos municípios de Portugal Continental 
nos últimos 20 anos, através da construção, apli-
cação e disponibilização (numa plataforma Web-
SIG) de um índice de saúde da população. Este 
projeto tem como objetivos específicos:

» Identificar os determinantes e resultados em 
saúde da população, nos últimos 20 anos.

» Analisar a variação geográfica e temporal dos 
resultados em saúde e determinantes contex-
tuais e a sua evolução nos últimos 20 anos;

» Construir um índice com capacidade para ca-
raterizar e monitorizar a saúde da população, de 
forma global e em diferentes áreas de preocupa-
ção (e.g. economia, equidade social, ambiente, 
cuidados de saúde, mortalidade e morbilidade), 
no tempo (nos últimos 20 anos) e no espaço (à 
escala municipal);

» Desenvolver uma plataforma WebSIG (plata-
forma tecnológica assente em sistemas de infor-
mação geográfica), de acesso público, para dispo-
nibilização de mapas interativos, com opções de 
visualização e comparação da distribuição espa-
ciotemporal da saúde da população portuguesa;

» Fornecer uma ferramenta de apoio à tomada 
de decisão a nível local, nomeadamente na defi-
nição de áreas prioritárias para a promoção da 
saúde da população.

ETAPAS DE 
INVESTIGAÇÃO 

Métodos
A avaliação da saúde da população portuguesa 
envolveu três etapas. A investigação iniciou-se 
com a revisão da literatura relevante no sentido 
de fornecer um quadro concetual e metodológico, 
permitindo: i) refletir de forma crítica sobre con-
ceitos como saúde da população, desigualdades 
em saúde, determinantes da saúde, saúde em to-
das as políticas e métodos e medidas de avalia-
ção da saúde da população; ii) contactar com ou-
tros projetos de investigação internacionais (e.g. 
County Health Rankings; The Canadian Index of 
Wellbeing) com objetivos semelhantes e iii) iden-
tificar indicadores que caraterizem a saúde da 
população, isto é, os determinantes que afetam 
a saúde, bem como os indicadores, ou proxies, ca-
pazes de expressar os resultados em saúde.

A segunda etapa, relativa ao Índice de Saúde da 
População (INES), seguiu um processo metodológi-
co organizado em três fases: i) seleção de indica-
dores e ii) desenvolvimento do modelo multicritério 
para determinar o valor da saúde dos municípios e 
iii) aplicação do INES nos últimos 20 anos.

A seleção de indicadores para integrar o INES foi 
realizada segundo as regras do Método Delphi 
(Linstone et al, 2002; Landeta,2006), baseando-se 
num processo estruturado e iterativo de recolha e 
síntese de opiniões do grupo de peritos. A lista de 
indicadores identificados na literatura foi subme-
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tida à apreciação do painel de peritos do Projeto 
GeoHealthS tendo em consideração os seguintes 
critérios de seleção: i) relevância do indicador 
para a avaliação da saúde da população e ii) 
qualidade da informação do indicador, incluindo 
a disponibilidade e fiabilidade dos dados para 
o período temporal (1991, 2001 e 2011) e desa-
gregação geográfica (município) do estudo (mais 
informação referente à qualidade dos indicado-
res nos Anexos 1 e 2). Após 3 rondas de reunião 
de consenso, foram selecionados 62 indicadores, 
que caraterizam a saúde da população nas vá-
rias dimensões, considerando os i) Determinantes 
da saúde: a) Económicos e Sociais; b) Ambiente 
Físico; c) Cuidados de Saúde e d) Estilos de Vida 
e os ii) Resultados em saúde: a) Mortalidade e b) 
Morbilidade. Estas dimensões correspondem a 
grandes áreas de preocupação para a saúde da 
população (Santana et al., 2015). 

Para apoiar a construção do INES, desenvol-
veu-se um modelo multicritério que permitiu 
determinar o valor da saúde dos municípios 
nos critérios de avaliação e nas áreas de preo-
cupação e em termos globais. 

O modelo multicritério foi desenvolvido no âm-
bito da tese de doutoramento da investigadora 
do Instituto Superior Técnico da Universidade de 
Lisboa (IST/UL), Teresa Rodrigues, com orienta-
ção de Carlos Bana e Costa e co-orientação de 
Mónica Oliveira (IST/UL) e Paula Santana (UC). 
Na construção deste modelo foi utilizada a me-
todologia multicritério MACBETH (Measuring At-
tractiveness by a Categorical Based Evaluation 

MACBETH foi apoiada pelos sistemas de apoio 
à decisão M-MACBETH (www.m-macbeth.com) e 
WISED (www.wiseds.com). 

O INES possibilita monitorizar e avaliar a saúde 
da população de cada município em 6 dimen-
sões, as quais correspondem a grandes áreas de 
preocupação para a saúde (socioeconómica, de 
ambiente físico, de estilos de vida, de cuidados de 
saúde, de mortalidade e de morbilidade), agre-
gando 43 critérios de avaliação, associados a um 
ou mais indicadores que descrevem o desempe-
nho dos municípios em cada critério. 

A aplicação do INES aos municípios, em três 
momentos temporais (1991, 2001 e 2011), tem 
em conta o valor do índice nos seguintes ou-
tputs: i) perfil de desempenho, ii) valor em cada 
critério de avaliação, iii) valor em cada dimen-
são e áreas de preocupação, iv) valor global da 
saúde da população. 

Dados
Na segunda etapa foi recolhida informação rela-
tiva aos indicadores, para o período em análise, 
tendo como fontes: i) bases de dados eletrónicas 
e publicações periódicas de acesso público e ii) 
bases de dados de acesso restrito. No Anexo 1, 
é disponibilizada uma ficha para cada indicador 
do INES com informação detalhada sobre os res-
petivos metadados. 

No primeiro grupo, destacam-se as estatísticas 
oficiais do Instituto Nacional de Estatística (INE) e 
de outras instituições públicas de saúde (Direção-

Technique). MACBETH é uma metodologia de 
apoio à tomada de decisão que permite avaliar 
os municípios tendo em conta múltiplos critérios. 
Distingue-se de outros métodos multicritério por 
apenas pedir julgamentos qualitativos sobre dife-
renças de atratividade para avaliar os municípios 
em cada critério e para ponderar os critérios e as 
áreas de preocupação (Bana e Costa et al., 2005; 
Bana e Costa et al., 2012; Rodrigues et al., 2014 
a,b e Rodrigues, 2014). 

A metodologia MACBETH foi utilizada, primeiro, 
com um conjunto multidisciplinar de peritos num 
processo Delphi modificado e, depois, em confe-
rências de decisão (Phillips & Bana e Costa, 2007) 
com um grupo estratégico mais restrito. Para a 
construção do modelo multicritério foi desenvol-
vido um conjunto de atividades de estruturação e 
avaliação. As atividades de estruturação permiti-
ram i) definir os critérios de avaliação a incluir no 
INES, agrupados em áreas de preocupação e ii) 
associar a cada critério de avaliação um descri-
tor de desempenho baseado em um ou mais in-
dicadores selecionados pelo grupo de peritos do 
Projeto. As atividades de avaliação, com o méto-
do MACBETH, tiveram como objetivos i) construir 
funções de valor para converter o desempenho, 
de cada município em cada critério, em valor para 
a saúde da população e ii) determinar os pesos 
dos critérios de avaliação e áreas de preocupa-
ção, com base em julgamentos qualitativos for-
mulados pelos peritos (mais informação dispo-
nível em Rodrigues et al., 2014 a,b e Rodrigues, 
2014). A utilização da metodologia multicritério 
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Geral da Saúde – DGS; Administração Central do 
Sistema de Saúde, IP – ACSS).

No segundo, mediante um processo de justifica-
ção do pedido, foi utilizada informação não publi-
cada, nomeadamente: i) nados-vivos e óbitos, se-
gundo o género, idade e município de residência 
(INE); ii) novos casos de VIH/SIDA e Tuberculose 
(Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge – 
INSA); iii) crimes violentos (Direção-Geral da Políti-
ca de Justiça – DGPJ); iv) acidentes de viação com 
vítimas (Autoridade Nacional de Segurança Ro-
doviária – ANSR); v) concentração média anual de 
PM10 (Agência Portuguesa do Ambiente – APA); 
vi) amplitude térmica anual (Instituto Português 
do Mar e da Atmosfera – IPMA); vii) beneficiários 
de RMG/RSI e pensão por invalidez (Ministério do 
Trabalho e Solidariedade Social – MTSS); viii) abs-
tenção nas eleições autárquicas (Direção-Geral 
de Administração Interna – DGAI) e ix) consumo 
de álcool e Índice de Massa Corporal (Inquéritos 
Nacionais de Saúde - INSA). 

A seleção e posterior recolha, tratamento e análi-
se dos indicadores (que integram o INES e, ainda, 
os indicadores complementares) obedeceu aos cri-
térios temporal e geográfico, ou seja, considerou 
como relevante a disponibilidade da informação 
para os anos 1991, 2001 e 2011, à escala do muni-
cípio. As limitações associadas ao acesso a algu-
mas bases de dados representaram os principais 
constrangimentos nesta fase do trabalho de in-
vestigação. Ou seja, para alguns indicadores, não 
existe informação relativa ao município (apenas 
para as Regiões - NUT II, DL 163/1999, de 13 de 

Maio - para as Sub-regiões - NUT III, DL 163/1999, 
de 13 de Maio - e Distritos) e para o ano de 1991, 
como pode ser verificado no Anexo 1 (detalhe so-
bre os metadados de cada indicador). 

A qualidade dos 45 indicadores que integram o 
INES (detalhe em Anexo 2) foi avaliada tendo em 
consideração os seguintes critérios: i) cobertura 
temporal; ii) desagregação geográfica, iii) repre-
sentatividade da população; iv) recolha sistemá-
tica; v) base de dados direta ou estimada. Cada 
um destes critérios foi classificado de acordo com 
5 níveis de qualidade (de muito boa a muito má). 

Representação gráfica 
e cartográfica
Ainda na segunda etapa de investigação, a re-
presentação cartográfica dos indicadores sele-
cionados para integrar o INES e dos resultados 
da aplicação do INES aos municípios foi realiza-
da recorrendo a ferramentas da ESRI, nomeada-
mente o ArcGIS 10.3. As divisões administrativas 
de Portugal Continental utilizadas na cartografia 
correspondem às da Carta Administrativa Oficial 
de Portugal (CAOP), disponibilizada pela Direção-
Geral do Território (DGT). 

Na representação cartográfica dos indicado-
res (Capítulo 2) optou-se pela estruturação da 
informação em classes, utilizando a média e 
desvio-padrão. Ao valor da média somou-se ou 
subtraiu-se meio desvio padrão (ou um desvio 
padrão, dependendo da amplitude dos dados). 
Os desempenhos dos indicadores em 2011 foram 

cartografados em 7 classes. As classes do topo e 
da base correspondem aos municípios que con-
têm, respetivamente, os valores mais elevados 
(cor mais escura) e mais baixos (cor mais clara). 
A distribuição geográfica da variação temporal 
dos desempenhos dos indicadores, em termos 
relativos (%), teve por base uma classificação em 
5 classes cuja representação varia consoante 
seja positiva (cores azuis) ou negativa (cores la-
ranja). Uma chamada de atenção para o cuida-
do que o leitor deve ter na interpretação da va-
riação do desempenho dos indicadores. Ou seja, 
a variação registada pelos municípios deve ser 
efetuada tendo em conta o juízo sobre o caráter 
negativo, positivo ou neutro de cada indicador 
para a saúde da população. Por exemplo, a va-
riação negativa no desempenho do indicador 
de mortalidade infantil expressa uma evolução 
de sinal positivo para a saúde, ou seja, diminuiu 
o número de mortes de crianças antes de com-
pletar um ano de idade; por outro lado, uma 
variação positiva no desempenho do indicador 
acessibilidade geográfica aos hospitais revela 
uma evolução de sinal negativo para a saúde, 
ou seja, aumentou o tempo médio de desloca-
ção ao hospital (detalhe em Anexo 3). 

Os resultados da aplicação do INES aos 278 mu-
nicípios, globalmente e por dimensão (Capítu-
lo 3), foram cartografados em 7 classes, tendo 
por base os dois níveis de referência do ano em 
análise: i) valor Top10 (valor da média dos 10% 
melhores desempenhos) e ii) valor de referência 
(valor da média dos desempenhos). A compara-
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ção e análise dos valores registados pelos muni-
cípios em cada ano é efetuada tendo em conta 
o respetivo posicionamento em relação a estes 
dois níveis de referência e o juízo sobre o caráter 
negativo, positivo ou neutro. As classes do topo 
e da base correspondem, assim, aos municípios 
que contêm, respetivamente, os valores mais ele-
vados e mais baixos, por forma a assegurar uma 
leitura mais eficaz dos melhores (cor verde) e dos 
piores (vermelho) valores de saúde da popula-
ção. A classe intermédia (cor amarela) contém 
o valor de referência. O intervalo restante foi 
subdividido em classes iguais (à semelhança de 
um espelho). No sentido de apoiar a leitura dos 
cartogramas e a respetiva análise da distribui-
ção dos valores do INES, globalmente, por área 
e dimensão, foram construídas funções de densi-
dade (Evans et al., 2000). As cores do histograma 
correspondem ao esquema de cores utilizado na 
classificação dos mapas dos resultados da apli-
cação do INES aos municípios. 

Análise estatística
Na terceira etapa de investigação do GeoHealthS 
foi desenvolvida análise estatística e espacial dos 
indicadores e do INES. 

A análise estatística dos indicadores foi realizada 
recorrendo a ferramentas da ESRI, nomeadamen-
te o ArcGIS 10.3 e as seguintes extensões: i) Net-
work Analyst, para construção dos indicadores de 
acessibilidade geográfica aos cuidados de saúde 
primários e aos hospitais do SNS, ponderada pela 
distribuição da população residente no municí-

pio e ii) Spatial Analyst, na aplicação do método 
de interpolação espacial IDW (Inverse Distance 
Weighted) para a construção dos indicadores de 
concentração média anual de PM10 e amplitude 
térmica anual ao município. 

A construção dos perfis de desempenho dos indi-
cadores (Capítulo 2), com a identificação de grupos 
de municípios que partilham as mesmas carate-
rísticas em termos de desempenho dos 45 indi-
cadores em 2011, resulta da aplicação da técnica 
de Análise de Correspondências Múltiplas (ACM) 
(Greenacre et al., 2006), com recurso ao software 
de análise estatística SPAD 7.0 (Systeme portable 
pour l’analyse de donnés textuelles).

No capítulo 3, na análise do INES, nomeadamente 
as desigualdades entre municípios, e sua variação 
entre 1991 e 2011, foi calculado o indicador de de-
sigualdade S80/S20. Esta medida, definida como 
um “rácio de percentil”, compara os valores dos 
20% municípios com valores mais elevados com os 
valores dos 20% municípios com valores mais bai-
xos. Quanto mais elevado é o valor deste indica-
dor, maior é a desigualdade entre municípios (INE). 
Um índice S80/S20 de valor 2,0 revela que a média 
dos municípios do último quintil (20% municípios 
com valores mais elevados no indicador) é 2 vezes 
superior à média dos municípios do 1º quintil (20% 
municípios com valores mais baixos no indicador). 

Ainda no capítulo 3, o cálculo do Índice Global de 
Moran (ou I de Moran) forneceu uma visão global 
da estrutura espacial do INES e da respetiva de-
pendência espacial (autocorrelação espacial) dos 
valores observados. Valores positivos do Índice de 

Moran (I) indicam uma correlação direta (entre 0 
e +1) e valores negativos uma correlação inversa 
(entre 0 e –1) (Anselin, 1995). 

Por fim, a análise dos municípios em sinal de aler-
ta e a identificação de potenciais áreas de inter-
venção prioritária foi efetuada recorrendo a duas 
metodologias: i) cálculo da variação (1991-2011; 
2001-2011) do valor de saúde registado em cada 
município (considerando o Valor Global de Saú-
de, os Resultados em Saúde, os Determinantes da 
Saúde e Dimensões), verificando, em simultâneo, 
o seu posicionamento (abaixo ou acima) relativa-
mente ao valor de referência de 2011 e ii) identifi-
cação, por município, da Dimensão (para os Resul-
tados em Saúde e Determinantes da Saúde) que 
revelou o menor valor do INES, em 2011.
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